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Processo nº 0003974-51.2002.8.19.0008 (2002.008.004122-2)
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 1ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE BELFORD ROXO PROCESSO Nº.: 2002.008.004122-2 PARTE AUTORA: ROBSON MANOEL DA SILVA PARTE RÉ: TRANSPORTE ESTRELA AZUL S/A SENTENÇA Trata-se de ação de responsabilidade civil ajuizada por Robson Manoel da Silva em face de Transportes Estrela Azul S/A. Informa o autor que no dia 01/03/2002 encontrava-se na Rua Figueiredo Magalhães descarregando mercadorias, quando o preposto da ré ao tentar dar passagem a uma ambulância, o fez de forma imprudente, vez que o atropelou. Sustenta que o preposto da ré, em um ato irresponsável, tentou evadir-se do local sem lhe prestar socorro. Relata que teve lesões na coluna, além de fratura na mão direita, o que o impossibilitou de exercer suas funções por vinte dias. Pelos fatos alegados, pleiteia o autor indenização a título de danos morais e materiais, pensão vitalícia e constituição de capital para a garantia das pensões vincendas. A decisão de fl. 18 defere a gratuidade de justiça. Na contestação (fls. 22/31) a ré alega que não pretende discutir nesta demanda o fato narrado na inicial ou a mecânica do acidente, limitando-se a questionar a pretensão indenizatória no aspecto relativo ao nexo de causalidade e os danos supostamente sofridos. Sustenta que não restou comprovado o nexo causal entre o acidente narrado e todos os resultados danosos alegados pelo autor, razão pela qual não há o dever de indenizar. Ressalva que a pensão deve ser no valor máximo de um salário mínimo, devendo ser descontado deste montante o que o autor perceber a título de seguro ou previdência social, levando-se em consideração o cálculo de sobrevida do autor. Afirma ser dispensável a constituição de capital, vez que é economicamente idônea, bastando a inclusão do autor em sua folha de pagamento. Ressalta a inexistência de dano moral e estético e que estes não podem ser cobrados cumulativamente. Aduz que não há provas de despesas médicas e que o autor foi atendido em hospital público. Petição do autor à fl. 50. O autor informa que não deseja a produção de outras provas e o réu especifica na petição de fl. 54 as que ele deseja. A decisão saneadora de fl. 56 defere as provas pericial e documental superveniente. Quesitos da ré à fl. 59. Laudo pericial às fls. 93/98. Manifestação das partes com relação ao laudo às fls. 104 e 106/108. Cópia do Boletim de Atendimento Médico (BAM) às fls. 130/131 e declaração das partes quanto ao mesmo às fls. 133 e 134. Esclarecimentos do perito às fls. 138/142. Petição da ré às fls. 148/152. É o relatório. A questão a ser analisada diz respeito à obrigação do réu de ressarcir os eventuais prejuízos suportados pelo autor, em decorrência do acidente relatado na inicial. Com relação à dinâmica do acidente não há o que se apreciar, vez que o réu em sua contestação se limita a questionar a pretensão indenizatória no aspecto relativo ao nexo de causalidade e os danos supostamente sofridos pelo autor. Informa o autor em sua exordial que teve lesões na coluna, além de fratura na mão direita, todavia, no dia do acidente, quando foi atendido no Hospital Miguel Couto, queixou-se apenas de dor no lado direito do quadril. Neste nosocômio foram realizados exames radiológicos que não evidenciaram fraturas na coluna cervical, no tórax e na bacia. O perito ao analisar o boletim de atendimento médico, juntado aos autos às fls. 130/131, inferiu que houve contusão do quadril sem lesões ósseas a qual guarda nexo de causalidade com o evento alegado pelo autor. O autor não comprovou a realização de tratamentos médicos após o atendimento no citado hospital e não se queixa de alterações relacionadas ao traumatismo do quadril, diante de tais fatos, o expert concluiu que houve evolução satisfatória com consolidação sem sequelas. Não há nos autos documentos comprobatórios de gastos do autor com tratamentos eventualmente realizados em decorrência de lesões relacionadas ao acidente em questão, assim sendo, não há que se falar em ressarcimento a título de despesas médicas. Pontue-se que o autor recebeu atendimento médico de hospital público. O autor alega na petição inicial que ficou impossibilitado de trabalhar por 20 dias (no laudo pericial consta que o autor se afastou do trabalho por três meses) em decorrência das lesões na coluna e da fratura da mão direita. Entretanto, no boletim de emergência não há nenhuma menção a lesões na mão direita do autor, portanto, não restou comprovado o nexo de causalidade entre possíveis lesões na mão direita e o acidente. Com relação à afirmativa de lesão na coluna, insta consignar que a mesma não foi constatada no exame radiológico realizado. Apesar destas constatações, o perito avaliou que o autor se submeteu a um período de incapacidade laborativa total e temporária correspondente aos 15 dias que se seguiram ao evento, estimada em percentual equivalente a 100%. Porém, não houve pedido expresso de ressarcimento pelos dias não trabalhados, além do mais, não comprovou o autor a existência de vinculo trabalhista nem o valor de sua renda mensal. O perito esclarece que tendo em conta as sequelas presentes na data da perícia inexiste incapacidade laborativa para a atividade de motorista e para a atividade de carregador de caminhão. Portanto, incabível o pedido de pensão vitalícia. O pedido autoral que merece procedência é o de indenização a título de danos morais, tendo em vista que o atropelamento por certo causou ao autor sofrimento, angústia, desespero, aflição, preocupação, nervosismo, ansiedade e etc. O valor da indenização deve ser arbitrado em valor compatível com a intensidade do sofrimento e dos transtornos causados ao autor, atendendo-se sempre o critério da razoabilidade e da proporcionalidade. Entendo ser justa e adequada a fixação da verba indenizatória no valor de R$ 7.000,00 (sete mil reais). Face ao exposto, JULGO PROCEDENTE EM PARTE O PEDIDO para condenar o réu a indenizar o autor a título de danos morais, no valor de R$ 7.000,00 (sete mil reais) com juros de mora a contar da data da citação e com correção monetária da data da fixação. Custas rateadas e honorários compensados, observando-se que o autor é beneficiário da gratuidade de justiça. P.R.I. Rio de Janeiro, 26 de outubro de 2011. ALEXANDRE CHINI JUIZ DE DIREITO.
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